
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.707 - PR (2015/0318050-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE BRAZ ALVES 
ADVOGADO : FELIPE REDDIN WERKA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. APRECIAÇÃO UNIPESSOAL 
DO RECURSO. DESOBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO CONTRA A DECISÃO DE INADMISSÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CRIMINAL. PRAZO DE 
CINCO DIAS. ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NA 
SÚMULA 699 DA SUPREMA CORTE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não há maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno 
desta Corte (arts. 544, § 4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), 
o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso 
especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica, 
uma vez que a parte possui mecanismos processuais de submeter a 
controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo regimental.

2. Quanto à intempestividade do recurso, de há muito, sedimentou-se 
nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que, 
em matéria criminal, o prazo para a interposição de agravo contra a 
decisão que nega seguimento a recurso especial é de cinco dias. Aliás, 
essa interpretação está cristalizada no enunciado da Súmula 699 da 
Suprema Corte.

3. Desse modo, à míngua de argumentos idôneos o bastante para 
refutar o fundamento da decisão agravada, deve ser mantida incólume 
por seus próprios termos.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016 (Data do Julgamento).
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.707 - PR (2015/0318050-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE BRAZ ALVES 
ADVOGADO : FELIPE REDDIN WERKA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSE BRAZ ALVES contra a 

decisão de e-STJ fl. 532, que não conheceu do agravo porque intempestivo.

O agravante alega, em preliminar, que "ao decidir monocraticamente, o D. 

Min. Rel. retirou do pronunciado o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa, 

de ver suas razões recursais apreciadas pelo colegiado desta Corte, em especial diante da 

flagrante incongruência da decisão que negou seguimento ao recurso especial" (e-STJ fl. 544).

No mais, faz alusão às razões de decidir declinadas pelo Tribunal local a fim 

de negar prosseguimento do recurso especial e afirma que o prazo para a interposição do 

agravo é de dez dias.

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.707 - PR (2015/0318050-9)
  

VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

O recurso não reúne condições de prosperar. 

Quanto à preliminar, destaco a inexistência de maltrato ao princípio da 

colegialidade, pois, consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento 

Interno desta Corte (arts. 544, § 4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), o relator deve 

fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso especial, além de analisar se a tese encontra 

plausibilidade jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de submeter a 

controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo regimental. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NOS 
AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. AGRAVO INTERNO DO 
MP. [...] PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, CAPUT, DO 
CPC. 

[...]

8. 'Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c 
o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do 
RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator negue 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao 
princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante 
da possibilidade de interposição de agravo regimental'. (AgRg no 
AREsp 395.249/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 12/11/2013).[...] (AgRg no AREsp. 
189.578/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, DJe 13/12/2013).

Quanto à intempestividade do recurso, de há muito, sedimentou-se nesta 

Corte e no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que, em matéria criminal, o prazo 

para a interposição de agravo contra a decisão que nega seguimento a recurso especial é de 

cinco dias. Aliás, essa interpretação está cristalizada no enunciado da Súmula 699 da Suprema 
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Corte:

O prazo para interposição de agravo, em processo penal, é de 
cinco dias, de acordo com a Lei 8038/1990, não se aplicando o 
disposto a respeito nas alterações da Lei 8950/1994 ao Código de 
Processo Civil.

Desse modo, à míngua de argumentos idôneos o bastante para repelir o 

fundamento da decisão agravada, deve ser mantida incólume por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1493326 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0318050-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 828.707 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00060498520098160013  1184589904  200900078696  201400199672

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE BRAZ ALVES
ADVOGADO : FELIPE REDDIN WERKA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE BRAZ ALVES
ADVOGADO : FELIPE REDDIN WERKA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do 

TRF 5ª Região), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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